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Resumo

Esse trabalho tem o intuito de contribuir para a investigação dos determinantes da aceleração no crescimento do emprego formal na última década. As evidências apresentadas apontam que essa aceleração se deve a uma reversão na tendência do número médio de empregados por estabelecimento, em contraponto a uma tendência de crescimento constante no número de estabelecimentos. Investigações mais detalhadas mostram evidências de que esse resultado não é derivado de mudanças na composição setorial que favoreça setores com maiores escalas de operação, nem um aprofundamento do processo de seleção que penaliza os pequenos estabelecimentos. As evidências apontam que a seleção teria contribuído para uma diminuição do tamanho médio, mas esse efeito foi contrabalançado por um nível de emprego maior nas firmas mais novas. 
Abstract

The main goal of this paper is to analyze the increase of Brazilian formal employment growth rate in the last decade. The evidence suggests that this acceleration is due to a reversal in the trend of the average number of employees per establishment. More detailed investigations show evidence that this result is not derived from changes in industry composition that favors sectors with larger scales of operation, or a deepening of the process of selection, which penalizes the smaller establishments. As a matter of fact the selection component would have contributed to a decrease in the average firm size, but this effect was counterbalanced by a higher initial employment level in the most recent firms cohort.
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1. Introdução

A evolução do emprego formal entre 1995 e 2007 foi marcada por uma forte aceleração do crescimento desse indicador.  Segundo os dados da RAIS, entre 1995 e 1999, o crescimento anual médio do emprego formal foi de apenas 358 mil postos de trabalho; já entre 1999 e 2003, esse número sobe para 1,13 milhões de postos de trabalho por ano; por fim, entre 2003 e 2007, o crescimento médio anual registrado para o emprego formal foi quase 2 milhões de postos de trabalho
. 

Vale notar que o fenômeno descrito acima não encontra uma contrapartida na evolução do emprego informal, visto que diversos estudos mostram que as taxas de informalidade que aumentavam na segunda metade da década de 90, reverteram essa tendência na década atual (por exemplo, Chahad, 2006; Ramos e Ferreira, 2005; e Tafner 2005). 
De volta à variação do emprego formal, ilustrada no gráfico 1 abaixo, esta pode ser entendida como resultante da variação conjunta de dois componentes - número de estabelecimentos formais e tamanho médio dos estabelecimentos formais. A evolução de tais componentes pode ser vista nos gráficos 2 e 3, respectivamente. Nota-se de imediato que a evolução do tamanho médio parece ser a responsável pela variação da taxa de crescimento do emprego formal entre os subperíodos mencionados acima. Enquanto o número de estabelecimentos cresce a taxas praticamente constantes em todo o período, o tamanho médio possui comportamentos bastante distintos nos três subperíodos citados, registrando inclusive reversão do sinal. Essa variável diminui 0,46 postos de trabalho por ano entre 1995 e 1999, permanece praticamente inalterada entre 1999 e 2003 
, e aumenta 0,29 postos por ano entre 2003 e 2007.

Sendo assim, consideramos a reversão do comportamento do tamanho médio dos estabelecimentos entre 1995-1999 e 2003-2007 como o fato relevante a ser entendido. No restante do artigo, nos concentraremos na análise dos determinantes dessa variável, para os subperíodos mencionados acima. Em particular serão consideradas algumas iniciativas de políticas públicas implementadas na década atual, bem como outras explicações consideradas na literatura que estuda a evolução da (in)formalidade do mercado de trabalho brasileiro no passado recente. Nesse contexto analisaremos o papel dos seguintes determinantes
: i) ciclo econômico, ii) ampliação da cobertura do SIMPLES, iii) expansão do crédito para as empresas, iv) fiscalização do trabalho mais efetiva.
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS


Todos os quatro fatores listados acima já foram considerados de forma isolada, em outros estudos (ver referencia detalhadas na seção 3). Como todos apontam que os respectivos elementos contribuem para a expansão do tamanho das empresas formais, não se sabe ainda se há um fator que seja preponderante. O nosso estudo tenta identificar se há essa eventual preponderância de um fator sob os demais ao considerar vários deles simultaneamente.

Procederemos da seguinte maneira no restante desse trabalho. Na próxima seção aprofundamos o ponto de que o aumento do tamanho médio das firmas formais comandou a evolução do emprego formal no período analisado. Em primeiro lugar, quantificamos a contribuição do efeito tamanho da empresa frente ao efeito quantidade de empresas. Em seguida mostramos que esse crescimento no tamanho das empresas não se deve a uma realocação entre setores de atividade de forma que os estabelecimentos passassem a se concentrar mais em setores que usam o fator trabalho mais intensivamente. 


Na seção 3 recorremos à teoria econômica para relacionar cada um dos fatores elencados acima ao crescimento do emprego formal. Para ser mais preciso, formulamos um arcabouço teórico de demanda por trabalho onde a influencia dos fatores que nos interessam podem ser representadas por parâmetros do nosso modelo. Dessa forma, ao simular alterações nos valores desses parâmetros fazemos predições sobre como os respectivos fatores devem alterar uma serie de indicadores que capturam um quadro detalhado da evolução do emprego formal. 
Esses indicadores são computados usando os dados da RAIS em sub-periodos entre 1995 e 2007 e os resultados mostrados na seção 5, onde também os comparamos com as predições derivadas na seção 4. Por fim apresentamos um breve sumário dos resultados na última seção. 
2. Analisando os determinantes da evolução do tamanho médio

Nesta seção analisaremos de forma detalhada os determinantes do tamanho médio dos estabelecimentos. A evolução dessa variável pode ser decomposta em efeito escala e efeito composição, ou seja, quanto é devido a um aumento das contratações formais de fato e quanto é devido simplesmente a uma realocação das firmas entre, por exemplo, setores de atividade.  Sabe-se, por exemplo, que estabelecimentos industriais tendem a serem maiores do que os de comércio. Sendo assim, uma redistribuição dos estabelecimentos onde se aumenta a concentração da indústria pode induzir um aumento do tamanho médio sem que este aumente em cada um dos setores considerados. 
A figura 1 abaixo ilustra como todos os efeitos mencionados acima se relacionam com o emprego formal, bem como entre si. Em seguida, descrevemos formalmente estas relações, bem como uma maneira de quantificá-las por intermédio de decomposição simples.

Figura 1. Decomposição da evolução do emprego formal em “macro” e “micro-determinantes”
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2.1. Metodologia para quantificar a importância relativa de cada determinante

A quantificação da importância relativa de cada um dos determinantes na evolução do grau de formalização do mercado de trabalho brasileiro, em cada um dos dois subperíodos considerados, pode ser implementado com o seguinte exercício de decomposição da variação do número de trabalhadores do setor formal entre dois instantes do tempo como:
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 é o número de firmas no setor formal no instante 
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 são as respectivas variações no número de firmas e no seu tamanho médio entre o início e o final do intervalo de tempo considerado (de 0 a 1, por exemplo, de 1995 a 1999 no caso do primeiro subperíodo), e 
[image: image10.wmf]1

0

)

1

(

n

n

n

a

a

a

-

+

=

 e 
[image: image11.wmf]1

0

)

1

(

x

x

x

a

a

a

+

-

=

 com 
[image: image12.wmf]]

1

,

0

[

Î

a

 são combinações lineares convexas das respectivas variáveis nos dois instantes de tempo, simetricamente ponderadas. Se 
[image: image13.wmf]2

/

1

=

a

 temos, como resultado de uma ponderação idêntica, as médias aritméticas, denotadas abaixo por 
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O primeiro termo à direita da equação (1) pode ser chamado de efeito “tamanho médio” e o segundo de efeito “quantidade” na explicação da variação do total de trabalhadores formais no intervalo considerado. O primeiro componente mostra o seguinte contrafactual: qual teria sido a variação do emprego formal resultante apenas da variação observada no tamanho médio dos estabelecimentos no subperíodo considerado, mantido fixo o número de estabelecimentos no nível médio entre os anos mencionados. O segundo componente, indica qual teria sido a variação do emprego formal resultante apenas da variação observada no número de estabelecimentos no subperíodo considerado, mantendo constante o tamanho dos mesmos no nível médio entre os anos citados.

Caso o primeiro (segundo) componente venha a ser o maior deles, então concluiríamos que o aumento do tamanho médio dos estabelecimentos (o aumento do número de estabelecimentos formais) foi o maior responsável pelo recente aumento do emprego formal. 


Em relação à decomposição do tamanho médio (x), note primeiramente que o tamanho de um estabelecimento está intimamente ligado ao setor de atividade
. Se 
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 é uma partição do universo de firmas no setor formal – formada, por exemplo, por setores de atividade – o tamanho médio dessas empresas em um instante de tempo i pode ser escrito como uma média ponderada entre os tamanhos médios em diversos setores, ou seja:
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 é o tamanho médio das firmas no g-ésimo grupo naquele instante de tempo e 
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 é a proporção de firmas naquele grupo naquele instante de tempo. Dessa forma, podemos investigar em que medida a variação observada no tamanho médio dos estabelecimentos formais foi induzida por uma mudança na composição desse universo, no que tange ao setor de atividade. Por exemplo, é sabido que estabelecimentos industriais tendem a ser maiores do que os de comércio. Sendo assim, uma redistribuição dos estabelecimentos onde se aumenta a concentração da indústria pode induzir um aumento do tamanho médio sem que este aumente em cada um dos grupos considerados. 

Seguindo a notação já estabelecida previamente (e novamente fixando 
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), temos a seguinte igualdade para a variação do tamanho médio dos estabelecimentos entre o primeiro e o último ano de um dado subperíodo:
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       (3)

onde, o primeiro termo à esquerda da equação (3) reflete o efeito de variações no tamanho médio das firmas no interior dos grupos – “efeito escala (setorial)” – e o segundo é o “efeito composição”.
O primeiro nos informa a contribuição da variação do emprego médio de cada setor “g” (mantido fixo a participação relativa média entre os dois anos considerados), enquanto o segundo informa a contribuição da variação da participação relativa de cada setor no total de estabelecimentos (mantido fixo o emprego médio do setor). 

2.2. Resultados 

Na tabela 1 reportamos a variação total do emprego formal (reportada na penúltima coluna), bem como a parcela referente a cada um dos dois componentes tratados na equação (1), para os subperíodos que apresentam as maiores diferenças na dinâmica do emprego formal, quais sejam, 1995-1999 e 2003-2007 
. Tanto para o total, como para cada componente do crescimento do emprego, reportamos o valor absoluto em número de postos de trabalho (Δ), assim como uma taxa de crescimento em relação à média do emprego entre os períodos “0” e “1”
. 

Tabela 1. O crescimento do emprego formal e de seus componentes (em milhares)
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95-99-3,105-12.8%4,54018.7%1,4345.9%

03-072,7518.3%5,22115.7%7,97224.0%

Fonte: Elaboração Própria a partir dos microdados da RAIS
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A decomposição para os subperíodos mencionados mostra que a melhora na performance do emprego formal, de 2003-2007 em relação a 1995-1999, deve-se quase que exclusivamente a uma mudança drástica no efeito do tamanho médio dos estabelecimentos. Enquanto a taxa de crescimento do emprego devido ao efeito quantidade de estabelecimentos difere apenas em três pontos percentuais (p.p.) entre os dois subperíodos, a taxa de crescimento do emprego devido à variação do tamanho médio passa de – 12,8% para + 8,3%, diferença de mais de 20 p.p.
Ou seja, a evolução do tamanho médio dos estabelecimentos não apenas parou de afetar negativamente a variação do emprego formal, como passou a contribuir para o seu aumento no último subperíodo analisado. Essa constatação torna lícito inferir que foi o crescimento médio do tamanho das firmas, mais do que o ritmo de aumento do número de firmas, o responsável pela mudança no padrão de expansão do emprego formal entre os dois sub-períodos. Entretanto, é bom destacar que o efeito quantidade foi o mais importante para explicar o montante de postos gerados em ambos os sub-períodos. 

A despeito de alguns estudos mostrarem uma distinção na dinâmica do mercado de trabalho entre áreas metropolitanas e não-metropolitanas, a predominância do efeito do tamanho médio é comum as duas áreas como pode ser visto na tabela A.1. do apêndice.
A tabela 2 nos mostra os resultados da decomposição do tamanho médio em efeito escala e efeito composição, baseada na equação (3) de forma análoga aos reportados na tabela 1
. Observamos que o efeito escala é o grande responsável pela mudança de tendência observada no tamanho médio entre os dois sub-períodos. Entre 1995 e 1999 esse efeito afetava negativamente o emprego formal, que encolheria em 11,5% caso o efeito composição fosse nulo. Já, no segundo subperíodo, o crescimento do emprego formal seria de 10,5% caso o efeito escala fosse o único determinante do emprego formal.
Tabela 2. Decomposição da Variação do Tamanho Médio em Efeito Escala e Efeito Composição (em milhares).
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Fonte: Elaboração Própria a partir dos microdados da RAIS
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Efeito escala


Na tabela A.2 do Apêndice reproduzimos a tabela acima aberta por setor de atividade das firmas. De forma geral, o efeito escala, que era negativo, passou a atuar positivamente no segundo subperíodo para quase todos os setores de atividade
. Portanto, até o momento temos evidências de que houve de fato uma reversão na tendência do tamanho médio das firmas, sem que isso tenha sido mascarado por um efeito composição. A partir desse ponto não nos parece óbvio como proceder para investigar o que pode ter levado o tamanho médio crescer. Sendo assim recorreremos à teoria econômica para buscar um mecanismo de determinação do nível de emprego pelas firmas que permita investigar empiricamente a evolução dos seus determinantes.
3. Relacionando tamanho da firma com seus determinantes
3.1 Os determinantes a serem analisados
Uma lista exaustiva de fatores que afetam o tamanho de uma firma seria demasiada extensa, de forma a inviabilizar qualquer tentativa de construção de um arcabouço que representasse a influencia de todos eles simultaneamente. Dessa forma procuramos nos ater a um conjunto limitado de fatores de forma a viabilizar tal tarefa. A delimitação dos fatores a serem considerados se baseou na literatura recente que analisa a evolução do emprego formal no Brasil
. Esse critério produziu o seguinte conjunto de fatores a serem considerados:
i) ciclo econômico, 

ii) ampliação da cobertura do SIMPLES, 

iii) expansão do crédito para as empresas, 
iv) fiscalização do trabalho mais eficaz.

3.2 Arcabouço teórico


Nessa seção recorreremos à teoria econômica para vislumbrar qual seria o efeito dos fatores elencados acima sobre a evolução de alguns indicadores relacionados a evolução do emprego formal. Utilizaremos um arcabouço onde a dinâmica das firmas é guiada por um processo de aprendizado sobre a sua eficiência. Para facilitar a interpretação da nossa análise evitaremos empregar formulações muito complexas para esse processo de aprendizagem, muitas vezes presentes em estudos sobre dinâmica das firmas. Por outro lado, priorizaremos a introdução de alguns elementos que permitem a avaliação de fatores específicos para a analise do emprego formal no Brasil.
3.2.1. Descrição do Ambiente
Será conveniente assumir que diferentes gerações de firmas operam por no máximo dois períodos de tempo consecutivos. Denotaremos por t=1 a fase inicial da “vida” das firmas, e por t=2 a fase final
. Em cada período de vida a firma escolhe o seu nível ótimo de emprego, sendo informada das trajetórias de preço do produto (pt) e salário (wt) para os dois períodos em que ela pode estar operando.
No início do segundo período de vida as firmas também decidem se continuam ou encerram suas atividades, recuperando um valor monetário (ψt) no caso da última opção ser a escolhida.

Assumimos que existe apenas um único bem na economia, que é produzido pelas firmas de acordo com uma função de produção côncava tendo o trabalho (ℓit) como o único insumo produtivo. O nível de produção de uma firma “i”, e, portanto, também o seu lucro, são afetados pelo grau de eficiência de cada firma (θi), invariante no tempo. Dessa forma o lucro corrente da firma “i”, no período t (πit) pode ser descrito da seguinte maneira:

πit = 
[(1-τ).p.θi.f(ℓit) - w.ℓit ]



se t=1
[(1-τ).p.θi.f(ℓit) - w.ℓit ]χi + ψ .(1- χi)


se t=2
onde f(.) é a função de produção e τ é uma alíquota de imposto incidente sobre faturamento. 
Por fim a variável χ representa a escolha da firma sobre continuar operando ou não no segundo período. Em particular:
χ i = 1, se a firma decidir operar em t=2 e

       0, caso contrário.

Com relação ao nível de eficiência (θi), supomos que o mesmo é desconhecido pela firma no início do primeiro período de operação, mas é revelado no final desse mesmo período. As potenciais firmas entrantes sabem que seu nível inicial de eficiência é determinado a partir de uma distribuição F(.), tal que E[θi]= θ0, ou seja, todas as firmas quando nascem tem a mesma expectativa sobre o seu nível de eficiência. O número de firmas entrantes (que estão em t=1), é dado exogenamente.
3.2.2 Decisão da Firma

As decisões da firma são tomadas da seguinte forma: em ambos os períodos elas escolhem qual seria o nível ótimo de emprego baseada na informação disponível no início do respectivo período a respeito do seu nível de eficiência. Essa decisão é estática e pode ser descrita de forma idêntica nos dois períodos, tal como pode ser visto abaixo:

Max ℓit E[πit] = Max ℓit{(1-τ). p. E[θi| Ii].f(ℓit) – w.ℓit 
Onde E[θi| Ii] = θ0, se t=1 e

                           θi, se t=2;

Com a hipótese adicional que f(ℓit) = ln(ℓit)
, a condição de primeira ordem (CPO) para ℓ*it em t=1, será:

ℓ*i1 = (1-τ ). (p / w). θ0
Note que, por um lado as firmas no primeiro período de atividade almejam o mesmo tamanho. Esse nível será também o observado quando não houver nenhum impedimento para a firma em alcançá-lo, que será o cenário empregado na maior parte da nossa analise. 

Por outro lado no segundo período, caso a firma decida operar (χ i = 1), o seu nível de emprego almejado será:

ℓ*i2 = (1-τ ). (p / w). θi. 

(1)

Note que nessa fase as firmas irão diferir de tamanho de acordo com os respectivos níveis de eficiência. Mais do que isso há uma correspondência de “um pra um” entre essas duas variáveis.





Já a decisão de sobrevivência no segundo período depende do resultado derivado para o emprego da seguinte maneira. No começo desse último período a firma que já estava em atividade conhece seu nível de eficiência e sabe que obterá o seguinte lucro caso continue operando por mais um período empregando a quantidade de trabalhadores derivada acima: 

πi2(ℓ*i2) = (1-τ).p.θi.ln(ℓ*i2) – w.ℓ*i2.



(2)

Dado o nível ótimo de emprego, a decisão por continuar operando será tomada quando o lucro máximo de operar supera aquele relacionado à alternativa de sair do mercado, ou seja:
χ i = 1, se πi2(ℓ*i2) > ψ;
      = 0, caso contrário.
Substituindo a expressão (2), na desigualdade acima teremos:
(1-τ).p.θi.ln(ℓ*i2) – w.ℓ*i2 > ψ.
Assim podemos re-escrever a decisão da firma nos seguintes termos
:

χ i = 1, se θi.> ψ  /(1-τ).p.[ln(ℓ*i2)-1] = θ* ;




(3)
       = 0, caso contrário.
3.3 Predições
O arcabouço exposto na sub-seção anterior nos permite expressar alguns indicadores importantes do tamanho médio das firmas em função de parâmetros do modelo associados aos fatores a serem investigados nesse trabalho. Dessa forma podemos predizer como esses indicadores reagiriam a movimento dos parâmetros que simulam a evolução observada para esses fatores na economia brasileira. Os indicadores a serem analisados são os seguintes:

a. Tamanho médio das firmas no primeiro período: 

E[ℓ*i1] = (1 – τ1 ).( p1 / w1) .θ0, 

b. Probabilidade de uma firma sobreviver até o segundo período: 

Pr[χi=1]=Pr(θi.> θ*)=1-F(θ*),
c. Tamanho observado médio das firmas sobreviventes no segundo período: 

E[ℓobsi2 | θi > θ*]   = (1 - τ ).( p2 / w2) . E [θi | θi.> θ*],

Note que não observamos ℓ*i2, mas apenas ℓobsi2, que é restrito às firmas com θi > θ*. Isso porque não observamos o nível de emprego ótimo das firmas que não permanecem no mercado (aquelas onde temos θi < θ*). Por isso, sempre condicionaremos a amostra de firmas no segundo período em θi > θ*.

Em posse da relação entre os indicadores e os parâmetros do modelo podemos passar aos exercícios de estática comparativa que nos fornecerão as predições sobre como cada indicador reage a mudanças nos valores dos parâmetros de interesse. Essas predições, a serem contrastadas com os dados, serão interpretadas como uma indicação de como os fatores associados aos parâmetros afetam a evolução do emprego formal.
i. Ciclo Econômico
No período de 2003 a 2007 a economia brasileira passou por uma fase de expansão continuada com queda no desemprego, contrastando com o período 1995 a 1999 quando o desempenho macroeconômico do Brasil foi afetado por seguidas crises internacionais
. 
Alguns autores apontam que tal expansão continuada com queda no desemprego deve favorecer o crescimento do emprego formal em detrimento do emprego informal. Tanto Bosch e Esteban-Pretel (2009) como Corseuil e Foguel (2010) fornecem argumentos bem embasados tanto em termos teóricos como empíricos. O primeiro estudo sugere um mecanismo no qual a informalidade diminui devido a uma maior propensão das firmas a formalizarem seus contratos de trabalho já existentes. O segundo estudo sugere um mecanismo no qual a informalidade diminui devido a um recrutamento por parte das firmas formais relativamente maior de trabalhadores oriundos do setor informal vis a vis aqueles oriundos do desemprego, na medida em que o estoque de trabalhadores desempregados vai diminuindo. Ou seja, enquanto nesse ultimo mecanismo ha uma realocação de trabalhadores de postos informais para postos formais, no primeiro mecanismo os postos de trabalho são formalizados, sem qualquer realocação de trabalhadores. Note que os mecanismos são complementares, e eventualmente são mutuamente reforçados. 
Em seguida tentaremos representar uma expansão econômica no nosso modelo e observar como reagiriam os diversos indicadores elencados acima. Supondo que tal expansão seja motivada por um choque positivo de demanda, podemos representá-la por um aumento no nível de preço. Dessa forma nossa tarefa consiste em analisar a estática comparativa envolvendo aumento no parâmetro p.
As estáticas comparativas deste efeito sobre as variáveis do modelo serão:

Predição 1.a: Efeito sobre o emprego das firmas novas

∂ ℓ*1 / ∂ p = [(1-τ )/ w]. θ0 > 0;





(4)


Como era de se esperar o aumento do nível de preço proporciona às novas entrantes um aumento de receita levando a um aumento do nível de emprego.

Predição 1.b: Efeito sobre a probabilidade de sobrevivência
∂ Pr[χi=1] / ∂p = ∂[1-F(θ*)]/∂ θ* . ∂ θ*/∂ p =-f(θ*)∂ θ* /∂ p  > 0
(5)

O aumento do nível de preço também proporciona às novas entrantes uma maior chance de sobrevivência. Esta predição também é intuitiva, visto que o aumento do nível de preço, setores tribos, faz com que o lucro da firma aumente e, conseqüentemente, a sua probabilidade de permanecer no mercado.


Note que a analise acima se baseia no seguinte resultado intermediário:

∂ θ* / ∂p = -ψ /(1-τ).{ [ln(ℓ*i2)-1] + p.(1/ ℓ*i2) ∂ ℓ*i2/∂p} / {(1-τ).p.[ln(ℓ*i2)-1]}2 < 0  (6)
Esta equação apenas demonstra o mecanismo que foi destacado acima: um aumento do preço reduz o threshold de sobrevivência, permitindo que firmas que morreriam decidam continuar sobrevivendo.
Predição 1.c: Efeito sobre o emprego observado das firmas antigas
∂ E[ℓobsi2 | θi > θ*] / ∂p = [(1 - τ ) / w] . E [θi | θi.> θ*] + (1 - τ ).( p / w) . (∂E [θi | θi.> θ*] / ∂ θ*).∂ θ*/∂ p. (Sinal ambíguo).




(7)

O primeiro termo do lado direito da expressão, que tem sinal positivo, pode ser interpretado como um efeito escala, ou seja, para um aumento do preço, todas as firmas sobreviventes se beneficiam do aumento da receita e elevam o nível de emprego. No entanto, o último termo é negativo, visto que ∂θ*/∂ p <0 (como pode ser visto pela equação (6) acima). Tal como visto acima, este termo captura a reação da decisão de continuar operando a elevação do preço. O limite θ* cai, e com isso, firmas que faliriam continuam no mercado. Na seção teórica vimos que tais firmas tendem a ser menos eficientes (∂E [θi | θi.> θ*] / ∂ θ* >0), e que em média empregam menos. Dessa forma esse ultimo componente pressiona a média de emprego para baixo. No restante do texto tal efeito será referido como efeito composição.

ii. Ampliação da cobertura do SIMPLES

Uma política pública recente destinada a incentivar a formalização das firmas, com possíveis conseqüências para a formalização das relações de trabalho, foi a ampliação do SIMPLES. Esse programa, instituído em 1997, simplifica o pagamento de tributos e reduz a alíquota para empresas com faturamento anual abaixo de um valor limite. Em Janeiro de 2006, o universo de empresas potencialmente beneficiadas pelo programa aumentou consideravelmente, devido a ampliação desse limite de R$ 1.200.000,00 para R$ 2.400.000,00
. Se de fato o programa induz a uma maior formalização das relações trabalhistas, ele pode ter contribuído para o aumento recente no tamanho médio das firmas que documentamos em seções anteriores.
De fato ha evidencias disponíveis apontando nessa direção. Por um lado tanto Fajnzylber, Maloney e Rojas (2009) como Monteiro e Assunção (2009) documentam uma maior propensão das firmas novas a se formalizarem devido ao programa
. Por outro lado, Corseuil e Moura (2010) registram um aumento no emprego nas firmas formais devido ao programa
.
Essa política pode ser interpretada no nosso modelo como uma redução na alíquota de impostos (τ), para quem tem um nível de receita menor do que um limite, R*, que define a elegibilidade ao SIMPLES. Note que estaremos assumindo que qualquer empresa elegível ira ser beneficiada pelo programa. Alem disso iremos assumir as seguintes hipóteses para podermos analisar o efeito de tal política: 

Hipótese 1: R1 = p. θo.f(ℓ*1) < R*.

Ou seja, assumimos que as firmas novas obtém receita inferior ao limite de elegibilidade para o programa. Esta hipótese, em conjunto com a mencionada anteriormente, implica que todas as firmas novas serão beneficiadas pelo SIMPLES.

Hipótese 2: θs > θ*, onde θs é definido por p.f[ℓ*2(θs)] θs = R*.

Ou seja, supomos que firmas com receita exatamente igual ao limite de elegibilidade (R*) tem um nível de eficiência (θs) maior que o necessário para sobreviver (θ*). Esta hipótese implica que um subconjunto das firmas beneficiadas pelo SIMPLES (aquelas com θ*< θ < θs) sobrevivem ate o segundo período.
Essas hipóteses nos permitem derivar as predições abaixo:

Predição 2.a: Efeito sobre o emprego das firmas novas 
∂ E[ℓ*1] / ∂ (1-τ) = [p/ w]. θo > 0;




(8)


A expressão acima indica que o emprego das firmas novas tende a aumentar diante de uma redução de alíquota, tal como proporcionado pela lei do SIMPLES. O mecanismo por detrás desse resultado e muito parecido com aquele derivado para um aumento do preço, qual seja, o incentivo tributário tende a aumentar o volume de recursos disponíveis, permitindo um nível maior de contratação de trabalhadores.  

Predição 2.b: Efeito sobre a probabilidade de sobrevivência 
∂Pr[χi=1]/∂(1-τ) = ∂[1-F(θ*)]/∂ θ*.∂ θ*/∂ (1-τ) = -f(θ*)∂ θ*/∂ (1-τ) > 0   (9)

Temos portanto que uma redução da alíquota (τ), faz com que a probabilidade de sobrevivência aumente. Da mesma forma que na análise da predição a.2, esse efeito se deve a uma redução do limite do nível de eficiência que define a sobrevivência, permitindo que firmas que faliriam continuem sobrevivendo. Esse ultimo resultado encontra-se derivado abaixo.
∂ θ* / ∂ (1-τ) = -ψ.p.{ [ln(ℓ*i2)-1] + (1-τ).p.(1/ ℓ*i2) ∂ ℓ*i2/∂(1-τ)} / {(1-τ).p.[ln(ℓ*i2)-1]}2 < 0

Predição 2.c: Efeito sobre o emprego observado das firmas antigas
∂ E[ℓobsi2 | θi2 > θ*]  / ∂ (1-τ) = (p / w). E[θi | θi.> θ*] + (1 - τ ). (p/w). (∂E[θi|θi.> θ*]/∂ θ*).∂θ*/∂(1-τ) (Sinal Ambíguo), se θs>θi> θ*;
(10a)


0, se θi.> θs, 







(10b)

Esta predição nos mostra que o efeito do SIMPLES sobre o emprego varia nas firmas antigas de acordo com o seu nível de eficiência. Aquelas firmas sobreviventes que não são elegíveis ao programa obviamente não tem seu emprego afetado pelo programa. Já aquelas que são elegíveis ao programa (no caso, com θs > θi > θ*) são afetadas pela menor alíquota (τs), de duas formas, seguindo a mesma lógica do efeito derivado para um aumento no nível de preço. O primeiro componente do lado direito da equação (16a) representa o efeito escala mencionado anteriormente, e tende a aumentar o emprego. O segundo componente refere-se ao efeito composição (onde o sinal da derivada parcial ∂ θ*/∂ (1- τ) é dada na equação (9)) e tende a diminuir o emprego. Sendo assim o efeito e ambíguo para esse grupo de empresas.
iii. Expansão do crédito


Catao, Pages e Rosales (2009) documentam que a aceleração no ritmo de crescimento do emprego formal coincidiu com um período de expansão significativa do credito para as empresas. Segundo os autores tal associação seria resultado de uma combinação entre credito mais barato com exigências de cumprimento da lei para ter acesso ao credito. Os autores mostram que o emprego formal de fato cresceu com mais vigor em setores onde as firmas dependem mais intensivamente do credito para operar em condições ideais. 
Esse mecanismo pode ser representado no contexto de nosso modelo seguindo a proposta de Cabral e Mata (2003)
 que definem o nível de emprego observado, no primeiro período como:

ℓobs1 = ℓ*1 

com probabilidade α

α ℓ*1

com probabilidade (1-α), 
onde 0 < α < 1.
O parâmetro α pode ser interpretado como o inverso do grau de restrição de credito que prevalece na economia. Note que esse parâmetro captura duas dimensões dessa restrição, quais sejam:  a quantidade de firmas restritas (que pode ser interpretada como a margem extensiva da restrição) e a intensidade da restrição para aquelas firmas atingidas (que pode ser interpretada como a margem intensiva).

Note, porem que nesse cenário o nível de emprego observado para uma firma não necessariamente coincide com aquele almejado na primeira fase. Agora, o nível médio do emprego observado, em t=1, será:
E[ℓobs1] = α ℓ*1 + (1-α).α.ℓ*1 = (2 α – α2).ℓ*1
Dessa forma podemos simular em nosso modelo como os indicadores associados ao emprego formal reagiriam a uma expansão do credito. Para isso basta analisar as estáticas comparativas associadas a um aumento no valor de α. 

Predição 3.a: Efeito sobre o emprego das firmas novas
∂ E[ℓobs1] / ∂ α = 2 .(1 – α) .ℓ*1 > 0




(11)
A expressão acima indica que o emprego das firmas novas tende a aumentar diante de uma expansão do credito (ou redução da restrição ao credito). Esse aumento do emprego resulta de pressões vindo tanto da margem intensiva como da extensiva. Ou seja, menos empresas estariam restritas ao credito e a restrição passa a ser menos severa para aquelas que ainda a experimentam.

Predição 3.b: Efeito sobre a probabilidade de sobrevivência
∂ Pr[χi=1]  / ∂ α = -f(θ*)∂ θ* /∂ α = 0






(12)


A expressão acima indica que uma expansão do credito não afetaria a sobrevivência das firmas. Esse fato e conseqüência do credito não afetar o resultado da firma no segundo período, mantendo portanto inalterado o valor de corte que define a sobrevivência, o que pode ser escrito como: 
∂ θ* / ∂ α = 0







(13)

Predição 3.c: Efeito sobre o emprego observado das firmas antigas 
∂ E[ℓobsi2 | θi2 > θ*] / ∂ α = 0





(14)


Tal predição mostra que, em t=2 não ha variação do emprego em decorrência de uma expansão do credito. Mais do que isso e fácil notar que nem o efeito escala nem o composição se alteram frente a uma expansão do credito.
iv. Fiscalização do trabalho mais eficaz

Na ultima década a fiscalização e inspeção do trabalho no Brasil foi objeto de mudanças substantivas tanto do ponto de vista da gestão como da sua implementação. Essa mudança reflete uma decisão estratégica promovida pela secretaria de fiscalização e inspeção do trabalho do Ministério do Trabalho tomada no final da década de 90. Pires (2008) argumenta que tal mudança aumentou a eficácia deste órgão. Por outro lado, essa maior eficácia deve fazer com que as firmas se tornem mais propensas a formalizar suas relações de trabalho. De fato, Almeida e Carneiro (2005) encontram evidencias de que a fração de trabalhadores contratados informalmente e menor em áreas do Brasil onde ha maior presença da fiscalização. 
Afim de simular no nosso modelo o impacto de uma fiscalização mais eficaz, faz-se necessário a imposição das seguintes hipóteses adicionais:

Hipótese 1: O custo unitário dos trabalhadores informais e inferior aquele dos trabalhadores formais (wI < wF)

Hipótese 2: Firmas formalizam o contrato de uma parcela, denotada por ρ, de trabalhadores enquanto a parcela complementar (1- ρ) mantém vínculos informais com a firma. 

Hipótese 3: O valor de ρ e diretamente relacionado a eficácia da fiscalização.

Hipótese 4: As firmas não podem demitir caso decidam ampliar sua parcela de trabalhadores formais.
Assim, a função lucro será dada agora por:

πit = 
[(1-τ).p.θi.f(ℓit) - wF. ρ .ℓit  - wI. (1-ρ) .ℓit ]




se t=1

[(1-τ).p.θi.f(ℓit) - wF. ρ .ℓit  - wI. (1-ρ) .ℓit]χi + ψ .(1- χi)


se t=2

A mesma lógica sobre a decisão do agente no modelo básico se aplica aqui. Assim, o nível ótimo de emprego, para t=1,2 será:
ℓ*i1 = (1-τ ). p. θ0 / (wF. ρ . + wI. (1-ρ)).





(15)
ℓ*i2 = (1-τ ). p. θi / (wF. ρ . + wI. (1-ρ)).





(16)

O threshold θ* é obtido da mesma forma que na equação (3), ou seja:
θ* =  ψ /(1-τ).p.[ln(ℓ*i2)-1]







(17)
É importante destacar que o nível de emprego ótimo não é observado diretamente na base da RAIS. Nós observamos apenas a parcela dos trabalhadores formais, ou seja:
ℓobsi1 = ρ .ℓ*i1 = ρ .(1-τ ). p. θ0 / (wF. ρ . + wI. (1-ρ))




(18)

ℓobsi2 = ρ .ℓ*i2 = ρ . (1-τ ). p. θi / (wF. ρ . + wI. (1-ρ)), se θi > θ*


(19)

Após redefinir os indicadores de forma a adaptá-los ao cenário realista que admite a impossibilidade de um resultado pleno da fiscalização, podemos simular em nosso modelo como esses indicadores reagiriam a uma melhor performance da fiscalização. Essa tarefa será implementada analisando as estáticas comparativas relacionadas a um aumento de ρ, cujos resultados nos levam as seguintes predições:

Predição 4.a: Efeito sobre o emprego das firmas novas
 ∂ ℓobsi1 / ∂ ρ = wI. (1-τ ). p. θ0 / [wF. ρ . + wI. (1-ρ)]2  > 0;

(20)
A expressão acima sugere que o tamanho médio das firmas novas, observado pela RAIS, deve aumentar em resposta a uma maior eficácia da fiscalização do trabalho. Esse resultado e intuitivo dada a hipótese estabelecida entre a eficácia da fiscalização e a parcela de contratos de trabalho formalizados nas firmas.
Predição 4.b: Efeito sobre a probabilidade de sobrevivência
∂Pr[χi=1]/∂ ρ = ∂[1-F(θ*)]/∂ θ*.∂ θ*/∂ ρ = -f(θ*)∂ θ*/∂ ρ < 0

(21)


A expressão acima sugere que a probabilidade de sobrevivência se reduz. A justificativa para esse resultado e que o custo salarial das firmas aumentam quando estas são forcadas a empregar uma parcela maior de trabalhadores formais devido ao aumento do rigor na fiscalização. Isso tende a diminuir a lucratividade no segundo período, que por sua vez se traduz em uma maior seletividade na decisão a respeito da sobrevivência. De fato podemos mostrar que:
∂θ*/∂ρ = {-ψ.(1-τ).p.(1/ℓ*i2).∂ ℓ*i2/∂ ρ}/{(1-τ).p.[ln(ℓ*i2)-1]}2 > 0

Predição 4.c: Efeito sobre o emprego observado das firmas antigas
∂E[ℓobsi2 | θi > θ*] / ∂ ρ  = {wI (1-τ). p. E[θi | θi.> θ*]}/[wF. ρ . + wI. (1-ρ)]2  + {ρ. (1 - τ ). p/ wF. ρ . + wI. (1-ρ)]}. (∂E [θi | θi.> θ*]/∂ θ*). ∂ θ*/∂ ρ > 0;


(22)
A expressão acima indica que a media do numero de trabalhadores formais nas firmas no segundo período reage positivamente a um aumento na eficácia da fiscalização do trabalho. Contribuem para esse resultado tanto um efeito composição positivo (ver segundo componente), guiado pelo aumento na seletividade comentado acima, como um efeito escala igualmente positivo. Vale dizer que a determinação do sinal desse ultimo efeito não e nada obvia, uma vez que se atente para a possibilidade de que o nível total de emprego almejado (ℓ*) possa diminuir em reação ao aumento do custo unitário do trabalho imposto pelo aumento de ρ. 

De fato nossos cálculos mostram que ∂ ℓ*i2/∂ ρ < 0
, o que demonstra que o aumento na parcela de trabalhadores formais mais do que compensou a diminuição no emprego total entre as firmas mais antigas.

Para facilitar o entendimento dos resultados da próxima seção, resumimos as predições discutidas nesta seção na tabela abaixo.

Tabela 3. Resumo das estáticas comparativas sobre diversas variáveis do modelo
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Nota: (*) Pela equação (16a) vimos que o efeito do SIMPLES gera um impacto ambíguo sobre E[ℓ*i2 | θi > θ*] para as firmas que necessitam desta

redução na alíquota de impostos para continuar sobrevivendo. E pela equação (16b), vimos que o efeito do SIMPLES é nulo sobre E[ℓ*i2 | θi > θ*],
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4 Resultados 
A seção anterior motivou a necessidade de investigar em que medida esse fenômeno de seleção amostral vem contribuindo para a evolução do emprego formal. Para avaliarmos tal fenômeno e relacioná-lo com potenciais políticas públicas que impactam no nível de emprego, avaliaremos quais das estáticas comparativas mais se adéqua aos dados. Assim, apresentamos diversas estatísticas na tabela 4.
Tabela 4. Estatísticas Descritivas para Avaliar as Estáticas Comparativas do Modelo
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seguinte forma: (i) primeiro foi tirada a média de emprego para cada firma em cada subperíodo (1995 a

1999 e 2003 a 2007), (ii) e em seguida foi tirada a média deste resultado segundo a faixa etária que a firma

pertencia em um dado ano que fosse representativo de cada subperíodo. Este ano considerado foi o

mediano, ou seja, 1997 e 2005, respectivamente. 

A 

média do emprego da 2ª linha

 foi calculada para as firmas mais velhas (5 ou + anos), que representa

a mudança em E[ℓ*i2 | θi2 > θ*], sendo divida em: firmas com média de emprego em 95/96 (06/07)

abaixo da mediana do período e para as firmas acima da mediana. A média abaixo da mediana é uma proxy

da média de emprego das firmas com θs > θi > θ*, e a média acima da mediana para aquelas  com  θi > θs.

A 

probabilidade de sobrevivência

 foi estimada como o percentual de firmas que sobreviveram

até o último ano do mesmo subperíodo (1999 ou 2007) entre as que tinham 1 ano de idade no

primeiro ano do subperíodo em questão (1995 ou 2003).
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Na primeira linha da tabela apresentamos o emprego médio do primeiro e segundo subperíodo por faixa etária.  Como o modelo tem dois períodos, consideramos a faixa etária 1 e 2-4 anos como se a firma estivesse no primeiro período e 5 ou mais anos como se ela estivesse no segundo
. Este resultado nos chama a atenção devido à clara distinção na evolução do emprego médio por faixa etária. Enquanto nas duas primeiras faixas etárias o emprego cresce, de 1997 para 2005, na faixa dos estabelecimentos mais antigos o emprego médio registra uma queda. Em termos do modelo teórico, esse resultado mostra que o ℓi1* (representado pelas firmas situadas na faixa etária 1 e 2-4 anos) aumentou e o ℓi2* (representado pelas firmas situadas na faixa etária 5+ anos) reduziu. Em termos percentuais, para os dois grupos de firmas mais novos, o nível de emprego cresceu entre 6.8% e 7.6% e, para o grupo mais velho, houve um decréscimo de mais de 15%.

A segunda e terceira linhas da tabela mostram estimativas para o nível de emprego médio calculado para firmas que empregavam uma quantidade de trabalhadores abaixo da mediana e acima da mediana, separadamente. A média para o grupo acima da mediana é uma proxy da média de emprego das firmas com θs > θi > θ* (equação 16a), e a média acima da mediana para aquelas  com  θi > θs (equação 16b). Ou seja, é para avaliar a estática comparativa no contexto do SIMPLES e é discutido a seguir.

A última linha da tabela mostra a probabilidade de sobrevivência, ou seja, das firmas que tinham 1 ano de idade em 1995 (2003),  61.8% (68.3%)  ainda estão operando em 1999 (2007), quando completaram 5 anos de existência. Isso representa um crescimento, do primeiro para o segundo subperíodo, de 10.5% na Pr[χi=1].
Comparando a tabela 3 e 4, podemos averiguar quais dentre as estáticas comparativas consideradas na subseção 3.3, se adequa mais aos dados. Antes, vale ressaltar que todos os efeitos devem estar atuando conjuntamente sobre as variáveis do modelo.

A princípio, notamos que o efeito do crescimento econômico reflete bem os resultados apresentados, visto que todas as suas predições são corroboradas. Ou seja, o crescimento da economia, refletido por um aumento dos preços, gera um aumento no nível do emprego em t=1 e uma redução em t=2. Em relação ao último efeito, provavelmente o componente composição (segundo termo da equação (5)) prepondera sobre o escala (primeiro termo), mostrando que, com a elevação do preço, θ* cai, e com isso, firmas que faliriam continuam no mercado. Este grupo, que tende a ser menos eficiente, emprega em média menos e, portanto, forçando a média de emprego para baixo. Assim, tal efeito pode ser denominado como composição.

Em relação ao efeito da expansão educacional, notamos na atual década um aumento do nível educacional. No entanto, tal efeito é corroborado apenas pelo impacto no nível do emprego das firmas mais novas (t=1) e na probabilidade de sobrevivência. No entanto, tal estática preveria um aumento no emprego de firmas mais velhas (t=2), o que não é observado. Provavelmente, o componente composição do efeito do crescimento econômico deve estar mais que anulando qualquer outro efeito que gere um aumento da média de ℓi2obs, incluindo este impacto da expansão educacional.
A análise sob a ótica da expansão do crédito é interessante, pois ela prevê um efeito positivo apenas sobre ℓi1*, tendo impacto nulo nas demais variáveis do modelo. Visto o crescimento das políticas de concessão de crédito para as firmas mais novas, é de se esperar que parte do aumento, entre 6.8% e 7.5% citado, seja conseqüência de tais incentivos creditícios. Assim, com esses incentivos creditícios, as firmas acabam tendo um investimento inicial maior e nascem, em média, maiores, do primeiro para o segundo subperíodo (ou seja, aumento de ℓi1*)
. O resultado de impactos não-nulos, mostrados na tabela 4, sobre as demais variáveis não invalida tal estática comparativa. Apenas mostra que outras políticas afetaram estas variáveis.
Em relação à redução nos impostos, como proporcionado pelos incentivos tributários oferecidos pelo SIMPLES, notamos que os resultados tendem a corroborar tal lei em quase todas as predições. A única predição não corroborada é a da equação (16b) onde se previa um impacto nulo no nível de emprego das firmas mais velhas, que empregam um número de trabalhadores acima da mediana. Ou seja, firmas mais eficientes que não dependeriam do SIMPLES para continuar sobrevivendo tem o seu nível de emprego sendo afetado negativamente. Tal sinal negativo pode estar sendo causado, novamente, pelo componente composição do efeito de crescimento econômico. Em relação às outras variáveis, observa-se o esperado. O nível de emprego das firmas novas aumenta, pois muitas dependem de tais incentivos para operar e com o aumento da receita acabam elevando o nível de emprego (ou já nascem maiores, no caso do grupo de firmas com 1 ano de existência). Além disso, a expansão do SIMPLES para um conjunto maior de firmas de 1995/6 para 2006/7
 possibilitou, provavelmente, que tais firmas usufruíssem de tal incentivo tributário. Provavelmente esse desconto teve um efeito maior na probabilidade de sobrevivência, fazendo-a subir via redução do θ*.

Por fim, o efeito fiscalização parece ser o que menos se adequa aos dados, ou reduz o impacto positivo sobre a probabilidade de sobrevivência e negativo sobre o nível de emprego em t=2, visto que a predição sobre estas variáveis é no sentido oposto. No entanto, tal efeito contribui no aumento do emprego observado em t=1.
Assim, de forma geral, todas as políticas contribuem de alguma forma na explicação dos resultados da tabela 4. Mas vale destacar que, principalmente, os efeitos de crescimento econômico e incentivos tributários (via SIMPLES) ajudam a explicar a redução do threshold (θ*). Esse fato corrobora a hipótese de que a seleção está sendo mais forte, em t=2, ou seja para as firmas com mais anos de existência. No entanto, podemos afirmar que, todas as políticas e mudanças, em conjunto, tendem a apontar para o fato de que a seleção está sendo mais tênue para as firmas mais novas, visto que as mesmas elevaram o seu nível de emprego e passaram a ter maiores chances de sobreviver, passando de t=1 para t=2, ou seja, avançando da faixa etária de 1-4 anos para 5 ou mais anos de existência.
5. Conclusão 

A evolução do emprego formal mostra tendências bem distintas entre a década passada e a atual, passando a apresentar um ritmo de crescimento bem mais acentuado na década atual. Procuramos mostrar quais os determinantes do emprego formal que poderiam ser apontados como responsáveis por essa mudança de tendência. Ao decompor essa evolução entre número de estabelecimentos e tamanho médio dos mesmos, é nítido que esse último componente é o grande responsável pela mudança de ritmo sob investigação. Esse panorama inclusive é mantido quando replicamos esse procedimento para recortes regionais.

Investigações mais detalhadas descartam a hipótese de uma mudança na composição onde o peso de setores com maior escala de produção teria aumentado. Por outro lado há evidência compatível com a hipótese de que houve aumento generalizado no tamanho médio dos estabelecimentos recém-criados. Esse efeito teria predominado sobre o aumento detectado na probabilidade de sobrevivência de estabelecimentos menores.


Seria difícil apontar com precisão os fatores institucionais e de políticas públicas que podem estar por trás desses resultados, porém vale mencionar algumas medidas recentes compatíveis com esses resultados, adicionalmente à redução de incertezas no ambiente macroeconômico vivido na atual década. Do ponto de vista do aumento do tamanho médio dos estabelecimentos recém-criados valeria à pena investigar o papel dos novos procedimentos de abertura de firmas implementados tanto pela receita federal como por órgãos locais tais como juntas comerciais e secretarias de fazenda estaduais e municipais. Essas medidas podem ter reduzido bastante o custo de abrir uma firma permitindo que uma maior parte do capital inicial seja alocada a produção. Outra medida com potencial para afetar tanto o tamanho das firmas novas como também a sobrevivência das menores é a implementação de sistemas tributários especiais para pequenas empresas, tais como o SIMPLES Federal de 1997 (Corseuil e Moura, 1999).
6. Referências Bibliográficas

Bartelsman, E.  and M. Doms. (2000) Understanding Productivity: Lessons from

Longitudinal Microdata. Journal of Economic Literature, 38, pp. 569-594.

Bosch e Esteban-Pretel (2009) Cyclical Informality and Unemployment CIRJE Discussion Paper 613

Cabral e Mata (2003) On the Evolution of the Firm Size Distribution: Facts and Theory, American Economic Review, vol. 93(4), pages 1075-1090.

Cavaleri, R. (2008). A Expansão da Ocupação em 2007. Mercado de Trabalho – Conjuntura e Análise, n 37. Ipea, Rio de Janeiro.

 Catao, Pages e Rosales (2009) Financial Dependence, Formal Credit and Informal Jobs:

New Evidence from Brazilian Household Data. IDB Working Paper Series # 118
Caves, R. (1998) Industrial Organization and New Findings on the Turnover and
Mobility of Firms. Journal of Economic Literature, 36, pp. 1947-1982.
Chahad, J. (2006). O Emprego Formal no Brasile ntre 1992-2006: comportamento, tendências atuais e causas explicativas. In: O Mercado de Trabalho Formal no Brasil, Macambina, J, (Ed). Imprensa Universitária UFCE, Fortaleza.
Corseuil, C. e Moura, R. (2009). O SIMPLES federal e a Geração de Empregos na Indústria. Mimeo. 

Corseuil, C.; Moura, R.; Ramos, L.; Furtado, L. (2009). A Expansão do Emprego Formal sob a Ótica das Empresas, relatório técnico apresentado para o Ministério da Previdência.
Jovanovic, B. (1982) Selection and the Evolution of Industry Econometrica v.50 p.649-670.
Pakes, A. e  Ericson, R. (1998). Empirical Implications of Alternative Models of Firm Dynamics," Journal of Economic Theory, 79(1): 1-46.
Ramos, L. e Ferreira, V. (2005). Geração de Empregos e Realocação Espacial no Mercado de Trabalho Brasileiro: 1992-2005. Pesquisa e Planejamento Econômico, 35 (1), 1-32.
Saboia, J. (2000). Desconcentração industrial no Brasil nos anos 90: um enfoque regional. Pesquisa e Planejamento Econômico, 30(1): 69-116.

Simão, A (2009). Fiscalização do Trabalho e Simplificação Tributária no Brasil – Análise de seus Efeitos sobre o Emprego Formal no Período 1999/2007. Dissertação de Mestrado. UFRJ, Rio de Janeiro.

Sutton, J. (1997) Gibrat's Legacy. Journal of Economic Literature, 35, pp.40-59.

Tafner, P (Organizador) (2006). Brasil – O Estado de Uma Nação. Ipea, Brasília.
7. Apêndice Estatístico
Tabela A.1: O crescimento do emprego formal e de seus componentes (em milhares)

Áreas não metropolitanas
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Fonte: Elaboração Própria a partir dos microdados da RAIS
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Áreas metropolitanas
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Fonte: Elaboração Própria a partir dos microdados da RAIS

efeito tamanho médio  efeito quantidade  Total

n

m

.(x

1

 – x

0

) (n

1

 - n

0

).x

m

(x

1

.n

1

 – x

0

.n

0

) 


Tabela A2: Decomposição da Variação do Tamanho Médio em Efeito Escala e Efeito Composição Categorizados por Setor de Atividade
	 
	 
	Efeito escala
	Efeito composição
	Total

	Setores
	Período
	nmedio.(wmedio.xpos – wmedio.xpre) 
	nmedio.(wpos.xmedio - wpre.xmedio)
	

	
	
	∆ 
	taxa (%)
	∆ 
	taxa (%)
	∆ 
	taxa (%)

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Agricultura, silvicultura, criaçao de animais, extrativismo vegetal...
	95-99
	-106,228
	-10.56%
	-22,432
	-2.23%
	-128,660
	-12.79%

	
	03-07
	67,706
	5.22%
	-94,593
	-7.30%
	-26,886
	-2.07%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Comércio atacadista
	95-99
	-12,316
	-1.92%
	-85,898
	-13.36%
	-98,214
	-15.28%

	
	03-07
	148,375
	15.50%
	21,157
	2.21%
	169,532
	17.71%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Comércio varejista
	95-99
	-189,838
	-6.36%
	227,422
	7.61%
	37,585
	1.26%

	
	03-07
	454,720
	9.13%
	175,668
	3.53%
	630,387
	12.66%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Construçao civil
	95-99
	-56,365
	-5.31%
	-161,882
	-15.24%
	-218,247
	-20.54%

	
	03-07
	365,398
	28.21%
	-7,852
	-0.61%
	357,546
	27.61%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Extrativa mineral
	95-99
	-17,009
	-16.15%
	-10,701
	-10.16%
	-27,710
	-26.31%

	
	03-07
	40,811
	26.73%
	-2,265
	-1.48%
	38,546
	25.25%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria de produtos alimentícios, bebidas e álcool etílico
	95-99
	-308,209
	-30.12%
	619
	0.06%
	-307,590
	-30.06%

	
	03-07
	201,179
	14.10%
	96,444
	6.76%
	297,623
	20.86%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Ind. da borracha, fumo, couros, peles, similares, ind. diversas
	95-99
	-31,390
	-14.01%
	-39,632
	-17.69%
	-71,023
	-31.71%

	
	03-07
	8,887
	3.22%
	5,279
	1.91%
	14,165
	5.13%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria do material elétrico e de comunicaçoes
	95-99
	-44,808
	-23.06%
	-33,274
	-17.12%
	-78,082
	-40.19%

	
	03-07
	49,465
	21.99%
	-3,718
	-1.65%
	45,747
	20.34%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria de calçados
	95-99
	-13,339
	-6.55%
	-7,389
	-3.63%
	-20,728
	-10.18%

	
	03-07
	-17,544
	-5.96%
	15,450
	5.25%
	-2,093
	-0.71%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria mecânica
	95-99
	-86,090
	-30.79%
	-9,794
	-3.50%
	-95,884
	-34.29%

	
	03-07
	36,398
	9.28%
	71,864
	18.31%
	108,262
	27.59%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria metalúrgica
	95-99
	-131,745
	-26.57%
	-6,785
	-1.37%
	-138,530
	-27.94%

	
	03-07
	79,870
	12.97%
	3,216
	0.52%
	83,086
	13.49%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Ind. química de produtos farmacêuticos, veterinários, perfumaria,  ...
	95-99
	-84,199
	-17.37%
	-16,632
	-3.43%
	-100,831
	-20.80%

	
	03-07
	59,534
	9.52%
	-34,042
	-5.44%
	25,492
	4.08%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos
	95-99
	-89,480
	-13.40%
	-78,647
	-11.77%
	-168,127
	-25.17%

	
	03-07
	51,847
	6.28%
	15,886
	1.92%
	67,733
	8.21%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria da madeira e do mobiliário
	95-99
	-12,565
	-3.56%
	-9,326
	-2.64%
	-21,891
	-6.20%

	
	03-07
	10,856
	2.51%
	-43,475
	-10.07%
	-32,619
	-7.55%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria do material de transporte
	95-99
	-33,743
	-11.29%
	-61,551
	-20.59%
	-95,293
	-31.88%

	
	03-07
	90,135
	22.04%
	9,242
	2.26%
	99,377
	24.30%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria de produtos minerais não metálicos
	95-99
	-29,808
	-11.75%
	9,880
	3.90%
	-19,928
	-7.86%

	
	03-07
	39,596
	12.82%
	-25,981
	-8.41%
	13,614
	4.41%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Indústria do papel, papelão, editorial e gráfica
	95-99
	-65,483
	-21.11%
	-11,559
	-3.73%
	-77,042
	-24.84%

	
	03-07
	2,709
	0.80%
	7,593
	2.24%
	10,302
	3.04%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Serviços industriais de utilidade pública
	95-99
	-53,233
	-15.58%
	-68,435
	-20.02%
	-121,667
	-35.60%

	
	03-07
	36,182
	10.54%
	-44,344
	-12.92%
	-8,162
	-2.38%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Administraçao pública direta e autárquica
	95-99
	-289,502
	-5.24%
	-68,549
	-1.24%
	-358,051
	-6.48%

	
	03-07
	886,355
	11.85%
	-891,361
	-11.91%
	-5,006
	-0.07%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Com. e administraçao de imóveis, valores mobiliários, serv. técnico...
	95-99
	21,178
	1.12%
	144,345
	7.61%
	165,523
	8.72%

	
	03-07
	654,654
	20.18%
	-241,197
	-7.43%
	413,457
	12.74%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Serv. de alojamento, alimentaçao, reparaçao, manutençao, redaçao, r...
	95-99
	-101,822
	-5.25%
	153,009
	7.88%
	51,187
	2.64%

	
	03-07
	55,968
	1.96%
	26,248
	0.92%
	82,216
	2.88%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Ensino
	95-99
	-233,514
	-26.37%
	88,090
	9.95%
	-145,425
	-16.42%

	
	03-07
	75,017
	6.96%
	70,757
	6.56%
	145,774
	13.52%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Instituiçoes de crédito, seguros e capitalizaçao
	95-99
	-188,908
	-30.00%
	-94,335
	-14.98%
	-283,244
	-44.98%

	
	03-07
	-3,230
	-0.51%
	30,893
	4.83%
	27,663
	4.33%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Serviços médicos, odontológicos e veterinários
	95-99
	-309,725
	-33.33%
	147,415
	15.86%
	-162,310
	-17.47%

	
	03-07
	112,430
	9.93%
	-82,850
	-7.32%
	29,581
	2.61%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Transportes e comunicaçoes
	95-99
	-281,580
	-20.77%
	-6,626
	-0.49%
	-288,206
	-21.26%

	
	03-07
	-9,447
	-0.57%
	175,847
	10.58%
	166,400
	10.01%

	
	
	
	
	
	
	
	

	 Outros / ignorado
	95-99
	-47,878
	-33.12%
	-285,193
	-197.28%
	-333,072
	-230.40%

	
	03-07
	-517
	
	-517
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	95-99
	-2,797,601
	-11.53%
	-307,860
	-1.27%
	-3,105,461
	-12.79%

	
	03-07
	3,497,353
	10.52%
	-746,652
	-2.25%
	2,750,701
	8.27%


Fonte: Elaboração Própria a partir dos microdados da RAIS.
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� O crescimento total do emprego formal foi de 1,43 milhões entre 1995 e 1999, 4,5 milhões entre 1999 e 2003, e 7,97 milhões entre 2003 e 2007. Cabe ressaltar, por motivos a serem mencionados mais adiante, que no primeiro e último qüinqüênio o crescimento foi a uma taxa praticamente constante.


� Nesse período a taxa de variação do tamanho médio dos estabelecimentos oscila em torno de uma diminuição média de 0,01 postos de trabalho por ano.


� Entre os determinantes analisados na literatura mas que não serão considerados neste artigo destacamos o papel da fiscalização do trabalho, e o aumento do nível de escolaridade da força detrabalho.


� A conexão entre tamanho e setor de atividade vem da hipótese de que cada setor tem uma tecnologia específica de produção, que por sua vez define sua respectiva escala ótima. 





� Doravante estaremos sempre contrastando a análise desses dois subperíodos.


� Dessa forma os números da última coluna, por exemplo, são dados por: (x1.n1 – x0.n0)/ (xm.nm). A média do emprego no denominador torna-se necessária pelas ponderações dos componentes serem baseadas também em médias (nm e xm respectivamente). Assim, a taxa da última coluna pode ser facilmente decomposta em taxa do crescimento do tamanho médio e do número médio de estabelecimentos: [nm .(x1 – x0)]/ (nm.xm) + [xm .(n1 – n0)]/ (nm.xm), as  taxas da segunda e quarta colunas, respectivamente.


� Multiplicamos os efeitos escala e composição pelo número médio de estabelecimentos (nm) entre os anos do subperíodo que está sendo analisado. Assim, temos o impacto do efeito escala e composição em termos de nível médio de emprego. Assim, pode-se notar que a variação total é exatamente igual ao efeito tamanho médio, observado na Tabela 1, para cada subperíodo.


� Essa reversão é registrada para 22 dos 25 setores investigados, e de magnitude superior a 15 p.p. em 21 setores. Por exemplo, observamos que todos os setores da indústria registraram uma diminuição no tamanho médio no primeiro subperíodo. Esta redução, ocorrida na década de 90 e já apontada por Sabóia (2000), foi ligada ao processo de downsizing (enxugamento das empresas). Este processo ocorreu principalmente pelo aumento da terceirização, mudança tecnológica mais intensiva em capital (devido à abertura comercial) e pela maior utilização de mão-de-obra qualificada (em detrimento da não-qualificada). Isso fez com que a produtividade marginal do capital e do trabalho aumentassem (que é justamente o objetivo do processo de downsizing). Isso ocorreu motivado por condições macroeconômicas internas e externas desfavoráveis às firmas – principalmente pequenas - como, por exemplo, regime cambial fixo e as diversas crises econômicas mundiais que ocorreram no período. Em contraste, observamos um cenário macroeconômico mais favorável no segundo período, pela estabilidade do cenário externo e política cambial mais flexível e, portanto, favorável às pequenas empresas. Por isso, no segundo subperíodo, o setor industrial apresentou um aumento no tamanho médio. Na maioria dos casos, os efeitos escala e composição passam a influenciar positivamente.


� Nos limitamos a trabalhos publicados em revista cientificas ou aprovados em congressos de economia.


� Na seção seguinte, dos Resultados, consideraremos tais firmas com 5 ou mais anos de existência, enquanto as firmas novas divididas em 1 ano e 2-4 anos, sendo que os resultados para este grupo subdividido foram similares. Assim, em um determinado ano (por exemplo, 1997) existe um grupo de firmas que estão em t=1 (novas) e outro grupo que já estará em t=2 (maior tempo de existência).


� Para que essa função seja bem definida, ou seja, para que os níveis de produção não sejam negativos, supomos que todo empresário trabalha como um empregado e tira um pró-labore do mesmo valor do salário pago aos empregados, de forma que para fins da função de produção há no mínimo um “empregado” em cada firma.


� Podemos rearranjar a condicao acima para expressa-la em termos de θi conforme mostrado abaixo :


θi. > (ψ + w.ℓ*i2) /(1-τ).p.ln(ℓ*i2) = θ*.						


Substituindo a equação (1), avaliada para θi =θ*, nesta expressão, teremos:


θi. > ψ /(1-τ).p.[ln(ℓ*i2)-1] = θ* .


� Note que os dados da RAIS se referem a 31 de Dezembro. Logo o periodo 2003 a 2007 se refere ao que ocorreu ao longo dos anos 2004, 2005, 2006 e 2007. Nesse periodo o PIB cresceu a taxas sempre superiores a 3%. Ja no periodo de 1995 a 1999; que se refere ao que ocorreu ao longo dos anos 1996, 1997, 1998 e 1999; o crescimento do PIB esteve sempre abaixo dessa marca, com excecao de 1997 quando se registrou um crescimento de 3,4%.


� Em 1999 houve uma primeira ampliacao do programa, porem de magnitude bem mais modesta com o limite passando de R$ 720.000,00 para R$ 1.200.000,00.


� Formalizacao de uma firma nesses estudos significa a obtencao de algum tipo de licensa governamental, seja ao nivel federal, estadual ou municipal.


� Firmas formais no referido estudo significa firma com CNPJ.


� Atraves dessa representacao do emprego para firmas novas Cabral e Mata (2003) sao capazes de replicar de forma quase exata a evolucao da distribuicao por tamanho das firmas portuguesas.


� Precisamente, tal derivada será igual a:


∂ ℓ*i2/∂ ρ = - {(1-τ ). p. θi / [wF. ρ . + wI. (1-ρ)]2 }. (wF - wI) <0, pois wF > wI.


� Dividimos a categoria de 1 a 4 anos em duas subcategorias (1 e 2-4 anos) pois firmas no primeiro ano de vida podem ter comportamento diferente, devido, por exemplo, a uma maior dificuldade de se manter operando devido, talvez, à falta de incentivos tributários ou creditícios.


� Outro fator, não relacionado ao fornecimento de crédito, que auxilia nesta direção é que o primeiro subperíodo apresentou condições macroeconômicas internas e externas desfavoráveis às firmas – principalmente para as pequenas, as quais tendem a ser mais novas. Esse ponto já foi apontado na nota 8, mas, provavelmente está mais relacionado ao efeito do crescimento econômico avaliado anteriormente.


� Em janeiro de 1999 e 2006 houve um aumento do limite da receita que definia as firmas elegíveis ao SIMPLES, de R$720 mil para R$1,2 milhões e R$2.4 milhões, respectivamente, ampliando, portanto, a quantidade de potenciais firmas optantes do SIMPLES.
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